
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. SEGUNDA discussão e votação do PROJETO DE LEI 59/22, protocolo 8708, 
encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que desafeta área da categoria de 
bem de uso comum do povo para categoria de bem público dominial, com 
vistas a sua posterior alienação. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS 
apresentaram o Parecer nº 92/22 opinando pela sua APROVAÇÃO. Apresentada 
EMENDA, protocolo 599. 
 
PROCESSO N.º 8.112/22                                                        quorum: 2/3 
APROVADO (projeto e emenda) 
 

2. Discussão e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 32/23, protocolo 
100010, referente ao PROJETO DE LEI CM 42/19, de autoria do Vereador DR. 
MARCOS PINCHIARI, que autoriza alteração da Lei 8.151, de 28 de dezembro 
de 2000, que dispõe sobre as normas de cobrança da taxa de limpeza 
pública e institui a tarifa de coleta e disposição final de resíduo sólido não 
residencial no município de Santo André. A Comissão de JUSTIÇA exarou 
parecer verbal opinando pela sua MANUTENÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 1.493/19      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
 
3. Discussão e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 22/23, protocolo 
2461, referente ao PROJETO DE LEI CM 176/22, de autoria do Vereador 
RICARDO ALVAREZ, que acrescenta dois artigos na Lei Municipal nº 5.579/79 
visando proibir o uso de incinerador no processo de destinação final dos 
resíduos sólidos. A Comissão de JUSTIÇA exarou parecer verbal opinando pela 
sua MANUTENÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 6.441/22      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
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4. Discussão e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 17/23, protocolo 
2208, referente ao PROJETO DE LEI CM 181/22, de autoria do Vereador 
CARLOS FERREIRA, que dispõe, em consonância com o exercício de 
liberdade de crença e prática religiosa de que tratam os incisos VI e VIII do 
art. 5º da Constituição Federal, sobre o período de realização de concursos 
públicos, processos seletivos para provimento de cargos e empregos 
públicos, provas para ingresso nas instituições de ensino e ainda para a 
frequência a atividades curriculares das instituições de ensino, e dá outras 
providências. A Comissão de JUSTIÇA exarou parecer verbal opinando pela sua 
MANUTENÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 6.976/22      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
 

5. Discussão e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 23/23, protocolo 
2458, referente ao PROJETO DE LEI CM 182/22, de autoria do Vereador BAHIA 
DO LAVA RÁPIDO, que dispõe sobre afixação de sinalização de piso tátil nas 
dependências dos órgãos e entidades da administração pública direta e 
indireta do Município de Santo André, e dá outras providências. A Comissão 
de JUSTIÇA exarou parecer verbal opinando pela sua MANUTENÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 7.161/22      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
 

6. Discussão e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 24/23, protocolo 
2459, referente ao PROJETO DE LEI CM 184/22, de autoria da Vereadora DRA. 
ANA VETERINÁRIA, que altera e acrescenta artigos à Lei nº 9.811, de 6 de 
abril de 2016, que dispõe sobre o embarque e desembarque de pessoas do 
sexo feminino, no período noturno, do transporte coletivo urbano do 
Município de Santo André, e dá outras providências. PENDENTE de parecer 
da Comissão de JUSTIÇA. 
  
PROCESSO N.º 7.282/22      quorum: M.A. para rejeição 
ADIADO POR 1 SESSÃO 
 

7. Discussão e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 25/23, protocolo 
2460, referente ao PROJETO DE LEI CM 186/22, de autoria do Vereador 
RENATINHO DO CONSELHO, que dispõe sobre a divulgação do símbolo 
adequado e padronizado que representa a pessoa idosa, em placas 
utilizadas nos espaços públicos e privados no âmbito do Município de Santo 
André, e dá outras providências. A Comissão de JUSTIÇA exarou parecer 
verbal opinando pela sua MANUTENÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 7.316/22      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
 

O ITEM 6 SOBRESTA A ORDEM DO DIA 
NOS TERMOS DO § 6º DO ARTIGO 46 

DA LEI ORGÂNICA 


